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Prefeitura Municipal dé Piên
Estado do Paraná

003

REQUERIMENTO N° 034/2022

Para; Divisão de Compras
De; Secretaria Municipai de Saúde
Assunto: Solicita abertura de licitação para contratação de serviços médicos prestados
por pessoa jurídica - 32 Horas.

Data: 25/04/2022.

Prezados, !

A Secretaria de Administração, representado pelo abaixo assinado, vem, através do
presente, solicitar abertura de processo de licitação para contratação de serviços méd cos .
prestados por pessoa jurídica - 32 horas semanais.

OBJETO

j

O objeto do presente consiste na contratação de serviços médicos prestados por
pessoa jurídico - 32 horas semanais para atendimento na Unidade Central de Saúde e/ou
em unidade de programa de saúde da Família. !

JUSTiFICATiVA

Considerando, as inúmeras dificuldades que o município vem enfrentando ao longo dos
últimos dois anos na contração de profissionais médicos para atuação nos atendimentos da
atenção primária; i ,

Considerando, que no ano de 2020 o município de Piên abriu teste seletivo para contratação
de profissionais da saúde, dentre eles para o cargo de médico, para o qual teve apenas 1
inscrito;

Considerando, que em 2021 este município realizou diversas tentativas de contratação de
médicos através de dispensa de licitação, pregão e credenciamento, no entanto o problema
da falta de profissionais ainda persiste;

I

Considerando, que atualmente a secretaria de saúde conta com apenas| um médicc
quadro permanente de servidores efetivos do município;

no

nosConsiderando, que através de uma pesquisa de mercado realizada nos municípios vizin'
de São Bento do Sul, Agudos do Sul, Mandirituba e Quitandinha, constatou-se qu'e a
remuneração paga a médicos na região é superior ao ofertado no municipio de Piên ao
servidor efetivo, o que possivelmente justifica a preferência desses profissionais por outras
cidades;

Considerando, que o município Piên está localizado relativamente longe de cidades maiores
como Curitiba, Campo Largo e Campina Grande do Sul, onde, normalmente, Us profissionais ®
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preferem se estabelecer em função de moradia, capacitação continuada e plantões méc
em hospitais de grande porte;

ICOS

Considerando, que os valores pagos a pessoa jurídica prestadora de serviços ao município
não podem ser equiparados a contratação direta de profissional, por seu caráter impesisoal,
não havendo ofensa e tampouco prejuízo a regra do concurso público;

i

Considerando, que a remuneração de pessoas jurídicas não pode ser comparada.com a
remuneração de pessoas físicas, vez que, difere-se especialmente no tocante a va ores
correspondentes garantias próprias da carreira de servidores efetivos; ! ^

Considerando, a revisão de 10,16% (dez vírgula dezesseis por cento), incidente sobre os
valores ofertados no ano de 2021 para o credenciamento de serviços médicos através da
Chamada Pública número 003/2021, que corresponde a perca inflacionária do índice
Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) referente ao período de 01 de: janeiro a 31 de
dezembro de 2021; ;

Considerando, a previsão da realização de concurso público municipal no segundo
semestre do corrente ano; i

Considerando, a morosidade da realização de todos os trâmites legais e a imprevisibiliclade
da data da efetiva nomeação e posse dos candidatos aprovados em concurso público;

Considerando, que os atendimentos médicos na atenção básica de saúde e medicina da
família no município não podem sofrer interrupções em hipótese alguma, pois isso
ocasionaria sérios prejuízos a saúde da população; '

Considerando, que o programa Previne Brasil instituído pela Portaria n° 2.979, de 12 de
novembro de 2019 dispõe de um novo modelo de financiamento do SUS e altera algumas
formas de repasse das transferências para os municípios, que passam a ser distribuídas com
base em três critérios: capitação ponderada, pagamento por desempenho e incentivo oara
ações estratégicas;

j
Considerando, que no componente do pagamento por desempenho do Previne Brasil a
definição do valor a ser transferido aos municípios depende dos resultados alcançados no
conjunto de indicadores monitorados e avaliados no trabalho das equipes (eSF/eAP) e a falta
de atendimento médico pode dar causa ao não atingimento das metas [estabelecidas e
consequentemente perca de recursos;

I  '

Desta forma, considerando a urgência na contratação para o atendimerito da demanda
emergencial não resta alternativa a não ser fazer a contratação por meio de um riiovo
processo de credenciamento a fim de evitar a suspensão nos atendimentos médicos a
população pienense.

DA VIGÊNCIA DA LICITAÇÃO

O contrato proveniente do presente credenciamento terá vigência de 6 (seis)| ̂ eses a contar
j  Página 2 de 13
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da data da assinatura, podendo ser aditado e/ou prorrogado de acordoi com a lei
14.133/2021. , !

FISCALIZAÇÃO I  I

I  I

Responsável pela fiscalização da execução do objeto do contrato de credenciamento:
Máyara Aparecida de Almeida Grosskopf - Coordenadora de Atenção Básica.

i  I

DOTAÇÃO ORÇAMENTÃRIA
1  >

Para suporte da despesa decorrente deste serviço, indicamos a seguinte Dotação
Orçamentária 11.01.10.301.0014.2030-3.3.90.34.00.00

n.^

FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO

até

ira,

de

O pagamento será efetuado em parcela única, através de depósito bancário, em
30 dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, no protocolo financeirjD.da Prefeiti
desde que devidamente atestada pelo fiscal e Secretário Municipal e anexado às provas
regularidade com Previdência Social - INSS, Fundo de Garantia do Tempò de Serviço -
FGTS e negativa de débitos trabalhistas.

Desde já nossos préstimos, e colocamo-nos á disposição para eventuais dúvidas
salvo melhor entendimento, solicitamos vossas diligências.

Atenciosamente,

lyara parecida de Almeida drosskopf
VSP<^denadora de Atenção Básica

Fiscal do Contrato

í  >

Pedro Qlèr^do Cavalheiro da Silva
Secretário Municipal de Saúde
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ANEXO I

ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

Ü06

Contratação de serviços médicos prestados por pessoa jurídica que 'deverá atender
às especificações conforme descrita abaixo:

ITEM QTDE PRODUTO

1
6 (seis) me

ses

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS (CLÍNICOiGERAL) PE
LO PERÍODO DE 32 (TRINTA E DUAS) HORAS SEMANAIS PARÁ
ATENDIMENTO NA UNIDADE CENTRAL DE SAÚDE Ebu EM
UNIDADE DE PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA, DE SEGUNC
SEXTA FEIRA DAS 08:00 ÀS 12:00 E DAS 13:00 AS 17:00.

CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO.

A A

Atenciosamente,

May^ra Apàrecída de Almeida érosskopf
íenadora de Atenção Básica

Fiscal do Contrato

Pedro Gerald/6 Cavalheiro da Silva
Secretário Municipal de Saúde

I
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Contratação de serviços médicos prestados por pessoa jurídica.

2. lESPEGIFíCAÇQES DO SERVIÇO

2.1. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS (CLÍNICO GERAL) PELO PERÍODO D
(TRINTA E DUAS) HORAS SEMANAIS PARA ATENDIMENTO NA UNIDADE CENT
DE SAÚDE E/OU EM UNIDADE DE PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA/DE SEGU
A SEXTA FEIRA DAS 08:00 ÀS 12:00 E DAS 13:00 ÀS 17:00.

E 32

RAL

SIDA

3. JUSTIFICATIVA

Considerando, as inúmeras dificuldades que o município vem enfrentando ao longo dos
últimos dois anos na contração de profissionais médicos para atuação nos atendimentos da
atenção primária;

Considerando, que no ano de 2020 o município de Piên abriu teste seletivo para contratação
de profissionais da saúde, dentre eles para o cargo de médico, para o qual teve apenas 1
inscrito;

Considerando, que em 2021 este município reaiizou diversas tentativas dé contratação de
médicos através de dispensa de licitação, pregão e credenciamento, no entanto o prob ema
da falta de profissionais ainda persiste;

Considerando, que atualmente a secretaria de saúde conta com apenas urh médio d no
quadro permanente de servidores efetivos do município;

Considerando, que através de uma pesquisa de mercado realizada nos municípios vizi ihos
de São Bento do Sul, Agudos do Sul, Mandirituba e Quitandinha, constatou-se que a

remuneração paga a médicos na região é superior ao ofertado no município de Piêi ao

servidor efetivo, o que possivelmente justifica a preferência desses profissionais por outras

cidades; !

Considerando, que o município Piên está localizado relativamente longe de.cidades maiores
como Curitiba, Campo Largo e Campina Grande do Sul, onde, normalmente; os profissionais

preferem se estabelecer em função de moradia, capacitação continuada e plantões méc icos
em hospitais de grande porte;

Considerando, que os valores pagos a pessoa jurídica prestadora de serviços ao munipípio
não podem ser equiparados a contratação direta de profissional, por seu caráter impesisoal,

não havendo ofensa e tampouco prejuízo a regra do concurso público; j '
i

Considerando, que a remuneração de pessoas jurídicas não pode ser comparada com a

remuneração de pessoas físicas, vez que, difere-se especialmente no tocante a valores

correspondentes garantias próprias da carreira de servidores efetivos; ^
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:  i !
Considerando, a revisão de 10,16% (dez vírgula dezesseis por cento), incidente sobre os
valores ofertados no ano de 2021 para o credenciamento de serviços médicos através da
Chamada Pública número 003/2021, que corresponde a perca inflacionária do índice
Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) referente ao período de 01 de janeiro a 31 de
dezembro de 2021;

Considerando, a previsão da realização de concurso público municipal no segundo
semestre do corrente ano;

Considerando, a morosidade da realização de todos os trâmites legais e a imprevisibilidade
da data da efetiva nomeação e posse dos candidatos aprovados em concurso público;

Considerando, que os atendimentos médicos na atenção básica de saúde e medicina da
família no município não podem sofrer interrupções em hipótese alguma, pois i^o
ocasionaria sérios prejuízos à saúde da população;

Considerando, que o programa Previne Brasil instituído pela Portaria n° 2.979, de 12 de
novembro de 2019 dispõe de um novo modelo de financiamento do SUS eialtera algumas
formas de repasse das transferências para os municípios, que passam a ser distribuídas c'om
base em três critérios: capitação ponderada, pagamento por desempenho e incentivo para
ações estratégicas;

Considerando, que no componente do pagamento por desempenho do Previne Brasil a
definição do valor a ser transferido aos municípios depende dos resultados, alcançadosj no
conjunto de indicadores monitorados e avaliados no trabalho das equipes (eSF/eAP) e a falta
de atendimento médico pode dar causa ao não atingimento das metas estabelecidas e
consequentemente perca de recursos;

Desta forma, considerando a urgência na contratação para o atendimento da demanda
emergencial não resta alternativa a não ser fazer a contratação por meio de um novo
processo de credenciamento a fim de evitar a suspensão nos atendimentos médicos a
população pienense.

4. ILOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS:

4.1. Unidade Central de Saúde, localizada na Rua Belo Horizonte, n° 91, Centro, Piên-
CEP: 83.860-000.

4.2. Unidades de Programa de Saúde da Família localizadas em:
I. Estrada Principal, sn°, bairro Quicé, Piên-PR. CEP: 83.860-000;
II. Rua Santo André, n° 82, bairro Trigoiândia, Piên-PR. CEP: 83.860-000;
III. Estrada Pr

IV. Estrada Pr

V. Estrada Pr

VI. Estrada Pr

VII. Estrada Pr

VIII. Estrada Pr

^'R.

ncipal, sn°, bairro Campo Novo, Piên-PR. CEP: 83.860-000;

ncipal, sn°, bairro Campina dos Maia, Piên-PR. CEP: 83.860-000; |
ncipal, sn°, bairro Campina dos Crespins, Piên-PR. CEP: 83.860-000;
ncipal, sn°, bairro Palmitos, Piên-PR. CEP: 83.860-000; ' q
ncipal, sn°, bairro Aterrado Alto, Piên-PR. CEP: 83.860-000; ^
ncipal, sn°, bairro Mosquito, Piên-PR. CEP: 83.860-000;

IX. Avenida Paraná, sn°, bairro Ponte Alta, Piên-PR. CEP: 83.860-000;
Página 6 d e 13
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X. Estrada Principal, sn°

XI. Estrada Principal, sn'

Xií. Estrada Principal, sn'

Xííi. Estrada Principal, sn'

XIV. Estrada Principal, sn'

stado do Paraná
I

bairro Fragosos, Piên-PR. CEP: 83.860-000;

bairro Boa Vista, Piên-PR. CEP: 83.860-000;

bairro Gramados, Piên-PR. CEP: 83.860-000; '

bairro Poço Frio, Piên-PR. CEP: 83.860-000; '
bairro Lageado dos Martins, Piên-PR. CEP: 83.860-000.

009

4.3. Incluindo espaço nas unidades destinado ao atendimento exclusivo de pacientes|com
síndrome gripai e Covid-19.

5. VALOR

O valor máximo estimado para a presente contratação é de R$ 112.363,20 (cento e doze
mil, trezentos e sessenta e três reais e vinte centavos) para um período de 6 (seis) meses,
conforme quantitativo abaixo discriminado:

Item Descrição Qntd. Valor mensal por

profissional

Valor total por

profissional

Valor total da

contratação
1

1 Serviços médicos

(clínico geral) 32 (trinta

e  duas) horas

semanais.

1 R$ 14.981,76 R$ 89.890,56 R$ 89.890 56
i

1

VIGÊNCIA DO CONTRATO

6.1. O contrato proveniente do presente credenciamento terá vigência de 6 (seis) mesies a
contar da data da assinatura, podendo ser aditado e/ou prorrogado de acordo com a iki n.°
14.133/2021.

CRITÉRIOS específicos PARA O CREDENCIAMENTO

7.1. Somente poderão participar deste credenciamento, pessoas jurídicas brasileiras ou!
estrangeiras em funcionamento no Brasil, que satisfazem ao objeto deste edital, sendo
vedada a participação das empresas com falência decretada, concordatárias, declaijadas
inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública ou com suspensão do direito
de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Piên;

1

7.2. O credenciamento, inicialmente, dar-se-á pela ordem de apresentação dos envejopes
contendo os documentos de habilitação, junto a Divisão de Compras e Licitações e,
posteriormente recadastrado conforme a ordem de necessidade de execução dos servjiços; j
7.3. Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados em original 1
ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou! por servidor da'
administração pública municipal. i ! !

7.4. O envelope deverá conter os documentos a seguir relacionados:

7.4.1. Requerimento, conforme modelo a ser publicado junto ao edital. O

7.4.2. A Habilitação ao presente credenciamento será realizada mediante comprovação de:
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I. Habilitação Jurídica; !

II. Qualificação Técnica; |
III. Qualificação Econômico-financeira;

IV. Regularidade Fiscal; I

V. Declaração de que não explora o trabalho infantil; ; j
VI. Declaração da proponente de que não foi declarado inidôneo para licítãr ou contratar

o Poder Público, em qualquer de suas esferas;

VII. Declaração do proponente, de que recebeu os documentos e tomou conhecimento de
todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto
do presente credenciamento. i

7.4.2.1. Os modelos das declarações mencionadas no item anterior serão disponibilizados
junto ao edital de abertura.

7.4.3. Habilitação Jurídica:

010

ão,

lado.

I. Registro Comercial, no caso de empresa individual;
II. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, incluindo a última altera

devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e acompanh;
no caso de sociedade por ações, dos documentos de eleição tie seus atuais
administradores; i

III. Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercício; j

IV. Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

V. Certidão Simplificada da Junta Comercial, ou Certidão de Breve Relato do Cartório de

Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou equivalente, com data de expedição
superior a 90 (noventa) dias; '

nao

7.4.4. Regularidade Fiscal e Trabalhista:

I

I. Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica (CNPJ), emitido pela Secretaria da Receita Federal; I ,

II. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, mediante apresentação de
Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos relativos
a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União expedida pela Secretaria da Re:eita
Federal (SRF) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) através do site

www.receita.fazenda.gov.br;
III. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos

Estaduais, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito (ou Positiva com
Efeitos de Negativa) ou documento equivalente do Estado sede da licitante na forma
da lei; •

IV. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relatiyja aos Tributos
Municipais da sede da proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de
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Débito (ou Positiva com Efeitos de Negativa) ou documento equivalente do Município
sede da licitante na forma da lei; ■ ' I

V. Prova de regularidade fiscal perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, mediante apresentação do Certificado de Regularidade dó FGTS - GRF,
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos' por
Lei; fornecida pela Caixa Econômica Federal - CEF, através do site www.caixa.gov.br;

VI. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
apresentação de Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos
Trabalhistas - CNDT emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, através doj site
www.tst.ius.br.

7.4.5. Qualificação Técnica:

I. o deSe proponente que já prestou serviços da mesma natureza ao Município: Atestadi
Inexistência de Restrições de Fornecimento; |

Se a proponente nunca prestou serviços da mesma natureza ao Município; um
atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, certificanjdo o
fornecimento de serviços da mesma natureza, atestando a qualidade do fornecimento;

Registro ou inscrição do estabelecimento interessado no Conselho Regional de
Medicina do Paraná (CRM);

iV. Cópia autenticada do Diploma e do Registro no Conselho Profissional da Categi
de todos os membros da equipe técnica do estabelecimento interessado;

111

oria.

7.4.5.1. Em caso de substituição ou acréscimo de profissionais prestadores de serviço, a
empresa credenciada deverá apresentar os mesmos documentos de qualificação técnica
para o profissional substituto ou acrescentado, sob pena de não ser aceita a substituição ou
acréscimo e, consequentemente, o descredenciamento da empresa para o serviço
específico;

7.4.6. Qualificação Econômico-Financeira:

I. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da
sede da pessoa jurídica com data não superior a 90 (noventa) dias da data marcada
para esta Chamada Pública.

7.5. A falta de quaisquer dos documentos aqui exigidos, ou sua apresentação em
desconformidade com o presente edital implicará na inabilitação da proponente.

7.6. As certidões obtidas pela internet estarão sujeitas à verificação de sua validade e
autenticidade pela Comissão de Credenciamento.

7.7. A Comissão de Credenciamento reserva-se o direito de solicitar o original de quálquer
documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário.

8. ATIVIDADES PROFISSIONAIS A SEREM PRESTADAS PELO SOCIO
PREPOSTO

OU
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8.1. Descrição Sumária:

8.1.1. Realizar consultas médicas, emitir diagnóstico, solicitar exames quando necessário,

prescrever medicamentos e outras formas de tratamento para diversos tipos de

enfermidades, aplicando recursos de medicina preventiva ou terapêutica, para promover a
saúde e o bem-estar do paciente, acompanhar elaboração de protocolos dê atendimentos,

participação em projetos de saúde e atividades de apoio a gestão.
8.2. Descrição Detalhada:

8.2.1. Examinar o paciente, através de anamnese, ausculta, palpação e percussão, utilizando

instrumentos especiais para determinar o diagnóstico ou, sendo necessário, requisitando

exames complementares para encaminhá-lo para outras especialidades, quando necessjário;
8.2.2. Registrar a consulta médica, anotando em prontuário próprio a queixa, os exames

físicos e complementares, a prescrição, efetuando a orientação adequada;

8.2.3. Analisar e interpretar resultados de exames radiológicos, bioquímicos e outros,

comparando-os com padrões normais, para confirmar ou informar o diagnóstico; j
8.2.4. Prescrever medicamentos, indicando dosagem, horários e respectiva viai de

administração, assim como cuidados a serem observados, para conservar ou restabelecer a

saúde do paciente; |
8.2.5. Participar de programas de saúde pública, acompanhando a implantação e avaliação

de saúde, ações educativas e campanhas de prevenção às doenças, visando preser^rar a
saúde no município;

8.2.6. Participar de reuniões e educação continuada de âmbito local, distrital ou regional,

mantendo constantes informações sobre as necessidades de melhora na qualidado do

atendimento para promover a saúde e o bem-estar da comunidade;

8.2.7. Zelar pela conservação de boas condições de trabalho, relacionamento interpessoal e

interprofissional, bem como quanto ao ambiente físico, equipamentos, limpeza e arejamento

adequados, visando proporcionar aos pacientes um melhor atendimento; '

8.2.8. Executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato;

8.2.9. Responder tecnicamente perante o conselho de classe respectivo pelos sen/íços

executados sob sua responsabilidade no interesse da Administração Municipal, bem como

aos demais órgãos de controle, quando nomeado; j
8.2.10. Não havendo motorista disponível para atender necessidade de deslocamento, em

caráter excepcional, devidamente habilitado e autorizado pela Chefia Imediata, dirigir veículo

do município para o estrito cumprimento das atribuições do cargo; j
8.2.11. Observar e respeitar o Código de Ética Médica e a Lei do exercício profissional do
seu respectivo Conselho;

8.2.12. Atividades de apoio à gestão de saúde, inserções de informações em sistemas

governamentais, coleta e tratamento de dados para programas de aperfeiçoamento da saúde

e captação de recursos estaduais e federais;

8.2.13. Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial dos integrantes das

equipes de Saúde da Família e Atenção Básica;

8.2.14. Auxiliar a coordenação na elaboração de protocolos de atendimento, fluxogramas e

desenvolvimento de projetos que necessitem de conhecimento específico em medicinsi.

9. OBRIGAÇÕES PROFISSIONAIS DO SOÇIO OU PREPOSTO
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9.1. Comparecer ao seu local de trabalho conforme escala pré-determinada e cumprir
pontualidade seus horários de chegada aos serviços de saúde determinados, com o mínimo
de quinze minutos de antecedência;

9.2. Tratar com respeito e coleguismo os outros médicos, enfermeiros, técnicos

enfermagem e demais membros da equipe; j
9.3. Utilizar-se com zelo e cuidado das acomodações, veículos, aparelhos e instrumeintos
colocados para o exercício de sua profissão, ajudando na preservação do patrimônio e
servindo como exemplo aos demais funcionários;

9.4. Dominar o conhecimento necessário para o uso adequado dos equipamentos médi:
9.5. Acatar e respeitar as rotinas estabelecidas;

9.6. Participar das reuniões convocadas pela direção do serviço;
9.7. Acatar as deliberações da direção.

dos;

10. OBRIGAÇÕES DA ÇONTRATADA

10.1. Executar os serviços nos dias e horários estabelecidos pela CONTRATANTE;
10.2. Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados á CONTRATANTE
durante a vigência do presente contrato, decorrentes de sua culpa ou dclo dos serviços
executados, inclusive os relativos à omissão pelos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais e quaisquer outras exigências legais inerentes a este instrumento; I
10.3. Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que
vinculados à execução do presente contrato;
10.4. Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n°. 8.078/90 - Código de Defesa
do Consumidor, pelos vícios de qualidade ou quantidade do objeto;
10.5. Prestar serviços de atenção à saúde com observância aos padrões estabelecidos ou
recomendados pelos órgãos de classe e instituições de fiscalização profissional em geral,
não praticando qualquer tipo de discriminação no atendimento ou nas técnicas empregadas
aos pacientes;

10.6. Prestar esclarecimentos, a qualquer tempo, quanto à prestação de serviços, à
CONTRATANTE;

10.7. Desenvolver suas atividades profissionais de acordo com as normas estabelecidas pela
CONTRATANTE;

10.8. Responsabilizar-se exclusivamente em relação a eventuais erros médicos ou
procedimentos médicos irregulares praticados pelos profissionais do seu quadro de
profissionais;

10.9. Permitir ao Gestor do Contrato, pelo Município, a fiscalização da sua execução;
10.10. Participar de reuniões quando convocado;
10.11. Responsabilizar-se por todos os encargos e obrigações concernentes às legislações
social, trabalhista, tributária, fiscal, comercial, securitária e previdenciária, que resultem ou
venham a resultar da execução do contrato a ser firmado entre as partes;
10.12. Manter responsabilidade ética, médica, legal e profissional dos atendimentos
prestados; l

10.13. Comunicar por escrito à Secretaria Municipal de Saúde, no menor espaço de tempo
possível, qualquer problema com o equipamento ou com o pessoal para que a Administnação
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i  11 4-possa tomar as providências necessárias; ' i J i *+
10.14. Atender todas às exigências estabelecidas no contrato e seus anexos, assumindo
inteira responsabilidade pela quantidade e qualidade dos serviços executados;
10.15. Não transferir a terceiros, no total ou parcialmente as obrigações assumidas no
contrato;

10.16. Cumprir as diretrizes da Política Nacional de Humanização - PNH;
10.17. Cumprir as normas internas e diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de
Saúde;

10.18. Apresentar, mensalmente juntamente com a Nota Fiscal, relatórió detalhado dos
serviços realizados.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRAT/jOA,
efetuando os pagamentos de acordo com o pactuado no instrumento contratual competente.
11.2. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações
que se fizerem necessários à execução da contratação;
11.3. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidéides
observadas no cumprimento da contratação;
11.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades
e quaisquer débitos de sua responsabilidade;
11.5 Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da
CONTRATANTE, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do
fornecimento e de tudo dará ciência à Administração, Lei Federal n° 14.133/2021.

12. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

12.1. Responsável pela fiscalização da execução do objeto do contrato de credenciamento:
Mayara Aparecida de Almeida Grosskopf-Assessora de área I.

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultantjs de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade a Lei n° 14.133/2021.

12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltajs ou
defeitos observados e encaminhando os apontamentos á autoridade competente para as
providências cabíveis. j

^  I

12.4. A fiscalização se dará através do acompanhamento efetivo jdas atividades

desenvolvidas pela contratada na vigência do contrato, levando em cojnta critérios de
assiduidade, eficiência e eficácia do serviço prestado, devendo inclusive fazer o
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acompanhamento da folha ponto dos profissionais.
15'

13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da presente
dispensa é aquela prevista na Lei 14.133/2021. !

de Almeida Grosskopf
'enadora de Atenção Básica

Fiscal do Contrato

Pedro Gera^dc/Cavalhéiro da Silva
Secretário Municipal de Saúde

O

pagina 1.3 de 13



RártlçipaçSBse.QB

ANEXO II

REQUERIMENTO

PROPONENTE: CBWM MED SERVIÇOS MÉDICOS LIDA

ENDEREÇO: RUA DOS JASMINS, 315, PLANALTO II, CATU-BA.
CNPJ: 33.962.569/0001-97

FONE: 71-3019-4488

EMAIL: adm.pímed@gmaíl.còm /

À Comissão de Credenciamento; ; i
Ref.: CREDENCIAMENTO.DE SERVIÇOS MÉDiÇOS N.e 003/2022' i

1. A empresa CBWM MED SíRVIÇOS MÉDtçbs LTDA estabelecida RUA DOS JASMINS,
3.15, BLANA no CNPJ sob o ne 33.962.569/0001-97i através de
sèu; rèpresbntantérl^ André Ricardo Souza de';;Cerqueira,.- inscrito'no CPF n^
023.978.355-76 vem requerer ò CREDENCIMENTO para Prestação de serviços privativos
de médjço pelo período de 32(trinta e duas) horas semanais, para atendimento na
Unidade Central de Saúde e/ou em Unidade de Programa de Saúde da Família) de
segunda a sexta..fejra,.a serern.prestadqs nos estabelècimentos_próprlos do Município
de Piên, para o qual anexamos os dpcümentos spiicitadòs no referido edital.'

2; ps.sef^^ serão prestados pelos:seguinte| bfbflssionais:

■'CRM ;;
ÉDVAN SANTÒS,: DE-ARAÚJO ,
filÍho

>34216 050.236,915-94. .

j
1  '

3. Declaramos que estamòi de pleno acordo com todas as cláusulas estabelecidas
referido Edital I:

no

r-í;-

Catu- Bahia, em de de 2022.

ANDRÉ RICA-D'O^S'ÕUZÂ DE CEípjEIRA
REPRESENTANTE LEGAL



CONTRATO DA SOCIEDADE LIMITADA:

CBWM MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA

Pelo presente Instrumento Particular de Contrato Social:

MURILLO DE SOUSA MORAIS MAGALHAES nacionalidade BRASILEIRA
nascido em 13/10/1984, SOLTEIRO, MÉDICO, CPF n" 007.967.545-00, CARTEIRA
DE IDENTIDADE n° 0684419165, órgão expedidor SSP - BA, residente e
domiciliado(a) no(a) RUA DAS ARARAS, 43, APT 301, IMBUI, SALVADOR, BA,
CEP 41720010, BRASIL.

FILIPE TELES RODRIGUES nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 14/10/1985,
SOLTEIRO, MÉDICO, CPF n° 022.674.025-05, CARTEIRA DE IDENTIDADE n°
0981701710, órgão expedidor SSP - BA, residente e domiciIiado(a) no(a) RUA
MELVIN JONES, 000117, APT 0303, ARMACAO, SALVADOR, BA CEP
41750010, BRASIL.

CAMILA NEVES BRANDAO nacionalidade BRASILEIRA, nascida em 05/04/1988,
SOLTEIRA, MÉDICA, CPF n° 033.322.755-77, CARTEIRA DE IDENTIDADE n°
1283051699, órgão expedidor SSP - BA, residente e domiciliado(a) no(a) F..UA IRMA
DULCE, 151, APT 601, BROTAS, SALVADOR BA, CEP 40286030, BRASIL.

WALTSON RAYMUNDO FREIRE DE CARVALHO nacionalidade BRASILEIRA,
nascido em 25/01/1946, DIVORCIADO, MÉDICO, CPF n° 036.530.805-68,
CARTEIRA DE IDENTIDADE PROFISSIONAL n° 003036, órgão expedidor
CREMEB - BA, residente e domiciliado(a) no(a) RUA JARDIM ALTO DO
ITAIGARA, 168, APT 2001, ITAIGARA, SALVADOR, BA, CEP 41815190,
BRASIL.

LUIZA NOYA ANDRADE SANTOS nacionalidade BRASILEIRA, nascida em
19/06/1991, SOLTEIRA. MÉDICA, CPF n° 040.693.735-43, CARTEIRA NACIONAL
DE HABILITAÇÃO n® 05159465018, órgão expedidor DETRAN - ES residente e
domiciliado(a) no(a) RUA ALMEIDA GARRET, 00190, APT 905, ITAIGARA,
SALVADOR BA, CEP 41815320, BRASIL.

EDVAN SANTOS DE ARAÚJO FILHO nacionalidade BRASILEIRA, nascido em
10/03/1994, SOLTCIRO, MÉDICO, CPF n° 050.236.915-94, CARTEIRA NACIONAL
DE HABILITAÇÃO n° 05970054473, órgão expedidor DETRAN - BA, residente e
domicüiado(a) no(a) RUA RODOLPHO COELHO CAVALCANTE, 367,
ARMACAO, SALVADOR BA, CEP 41750166, BRASIL.

PJ MED PARTICIPAÇÕES E GESTÃO DE SAÚDE LTDA CNPJ 26652785000170,
NIRE 29204363793, com sede no(a) AVENIDA REITOR MIGUEL CALMON, 1210,
SALA 711, CANELA, SALVADOR BA, CEP 40110100, BRASIL, representada neste
ato por REPRESENTANTE ANTONIO GABRIEL TRINDADE MIRANDA,
nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 05/06/1983, CASADO, MÁDICO, CPF n®
824.555.115-53, CARTEIRA DE IDENTIDADE PROFISSIONAL n° 023290, Órgão
Expedidor CREMEB - BA, endereço: CAM JOÃO DURVAL CARNEIRO, 510, APT
1002, PERNAMBUES, SALVADOR BA CEP 41100290.

MARCELLA MELO AGUIAR nacionalidade BRASILEIRA, nascida em 09/10/1994,
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CONTRATO DA SOCIEDADE LIMITADA: '

CBWM MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
SOLTEIRA, MÉDICA, CPF n"» 827.711.465-68, CARTEIRA NACIONAL DE
HABILITAÇÃO n" 06566219351, órgão expedidor DETRAN - BA, residente e
domici1iado(a) no(a) RUA CARLOS MARON, 305, APT 602, CANDEAL,
SALVADOR, BA, CEP 40296220, BRASIL.

BERNARDO GALVAO CASTRO NETO nacionalidade BRASILEIRA, nascido em
28/12/1991, SOLTEIRO, MÉDICO, CPF n° 839.736.135-91, CARTEIRA DE
IDENTIDADE PROFISSIONAL n° 33717, órgão expedidor CREMEB - BA, residente
e domiciliado(a) no(a) AVENIDA SETE DE SETEMBRO, 2231, APT 401, VITORIA,
SALVADOR, BA, CEP 40080002, BRASIL.

Resolvem constituir uma sociedade limitada mediante as seguintes cláusulas.

DO NOME EMPRESARIAL, DA SEDE E DAS FILIAIS

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade gira sob o nome empresarial CBWM MED
SERVIÇOS MÉDICOS LTDA e nome fantasia CBWM MED SERVIÇOS MÉDICOS.

CLÁUSULA SEGUNDA. A sociedade tem sede: RUA DOS JASMINS, 315, SALA
05, PLANALTO II, CATU, BA, CEP 48.110-000.

CLÁUSULA TERCEIRA. A sociedade poderá, a qualquer tempo, abrir ou fechar filial
ou outra dependência, mediante alteração contratual, desde que aprovado pelos votos
correspondentes dos sócios, no mínimo, a Irês quartos do capital social, nos termos do
art. 1.076 da Lei n° 10.406/2002.

(

DO OBJETO SOCIAL E DA DURAÇÃO

CLÁUSULA QUARTA. A sociedade tem por objeto(s) social(ais):

ATIVIDADES DE ATENDIMENTO HOSPITALAR, ATIVIDADES DE
ATENDIMENTO EM PRONTO-SOCORRO E UNIDADES HOSPIFALARES PARA

ATENDIMENTO A URGÊNCIAS, SERVIÇOS MÉDICOS. i

CODIFICAÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS

8610-1/01 - atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para
atendimento a urgências.
8610-1/02 - atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para
atendimento a urgências. \

CLÁUSULA QUINTA. A empresa iniciará suas atividades a partir da data do
arquivamento e seu prazo de duração é indeterminado.

DO CAPITAL SOCIAL

CLÁUSULA SEXTA: O capital social subscrito será de R$ 10.000,00 (Dez Mil Reais)
dividido em 10.000 (dez mil) quotas de valor nominal R$ 1,00 (Um Real) cada imia,
totalmente integralizado neste ato em moeda corrente do país.

ô-
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CONTRATO DA SOCIEDADE LIMITADA:

CBWM MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA

Parágrafo Único; O capital social fica assim distribuído entre os sócios:

MURILLO DE SOUSA MORAIS MAGALHAES, com 1.150 (um mil e cento e
cinqüenta) quotas, perfazendo um total de R$ 1.150,00 (mil cento e cinqüenta reais)
integralizado;
FILIPE TELES RODRIGUES, com 1.150 (um mil e cento e cinqüenta) quotas,
perfazendo um total de R$ 1.150,00 (mil cento e cinqüenta reais) integralizado;
CAMILA NEVES BRANDAO, com 1.150 (um mil e cento e cinqüenta) quotas,
perfazendo um total de R$ 1.150,00 (mü cento e cinqüenta reais) integralizado;
WALTSON RAYMUNDO FREIRE DE CARVALHO, com 1.150 (um mil e cento e
cinqüenta) quotas, perfazendo um total de R$ 1.150,00 (mil cento e cinqüenta reais)
integralizado;
LUIZA NOYA ANDRADE SANTOS, com 1.150 (um mil e cento e cinqüenta) quotas,
perfazendo um total de R$ 1.150,00 (mU cento e cinqüenta reais) integralizado;
EDVAN SANTOS DE ARAÚJO FILHO, com 1.150 (lun mil e cento e cinqüenta)
quotas, perfazendo um total de R$ 1.150,00 (mil cento e cinqüenta reais) integralizado;
PJ MED PARTICIPAÇÕES E GESTÃO DE SAÚDE LTDA, com 800 (oitocentos)
quotas, perfazendo um total de R$ 800,00 (oitocentos reais) integralizado;
MARCELLA MELO AGUIAR, com 1.150 (um mil e cento e cinqüenta) quotas,
perfazendo um total de R$ 1.150,00 (mil cento e cinqüenta reais) integralizado;
BERNARDO GALVAO CASTRO NETO, com 1.150 (um mil e cento e cinqüenta)
quotas, perfazendo um total de R$ 1.150,00 (mil cento e cinqüenta reais) integralizado;

CLÁUSULA SÉTIMA. As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou
transferidas a terceiros sem o consentimento do(s) outro(s) sócio(s), a quem fica
assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para sua
aquisição, se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração
contratual pertinente.

CLÁUSULA OITAVA. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas
quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.

DA ADMINISTRAÇÃO E DO PRO LABORE

CLÁUSULA NONA. A administração da sociedade caberá ISOLADAMENTE a(o)
não Sócio ANDRÉ RICARDO SOUZA DE CERQUEERA nacionalidade
BRASILEIRA, nascido em 26/08/1985, SOLTEIRO, GESTOR, CPF n° 023.978.355-
76, CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO n° 03799593380, órgão ejipedidor
DETRAN - BA, residente e domiciliado(a) no(a) RUA EMBIRA, 149, APT 1503,
PATAMARES, SALVADOR, BA, CEP 41680113, BRASIL, com os pcderes e
atribuições de representação ativa e passiva na sociedade, judicial e extrajudicialmente,
podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre de interesse da
sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em
atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer
dos cotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade,
sem autorização do(s) outro(s) sócio(s).

Parágrafo único. Os sócios acordam que não haverá retirada a título de pró-labofe.,

9
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CONTRATO DA SOCIEDADE LIMITADA:

CBWM MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA | !

DO BALANÇO PATRIMONIAL DOS LUCROS E PERDAS i !
I  I
j  j

CLÁUSULA DÉCIMA. Ao témimo de cada exercício social, em 31 de dezembro, o
administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à
elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico,
cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados, j |

§ 1° Por deliberação dos sócios a distribuição de lucros poderá ser em qualquer período
do ano a partir de resultado do período apiundo. ' '

§ 2° A distribuição dos lucros poderá não obedecer a participação do sócio djesde que
aprovada pelos sócios cotistas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. Nos quatro meses seguintes ao término do
exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrákor(es),
quando for o caso.

DO FALECIMENTO DE SÓCIO

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. Falecendo ou interditado qualquer jsócio, a
sociedade continuará sua atividade com os herdeiros ou sucessores. Não sendo| possível
ou inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor; de seus
haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data
da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. j
Parágrafo único. O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a
sociedade se resolva em relação a seu sócio. ' '

I

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO

CLÁUSULA DÉCIMA TERCéIRA. 0(s) Administrador (es) declara(m)|. sob as
penas da lei, que não está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei
especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela,
a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime
falimentar, de prevaricação, peita ou subomo, concussão, peculato ou contra a economia
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência,
contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade. |

RESPONSABILIDADE TÉCNICA |
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. Caberá aos sócios no exercício da
responsabilidade técnica aplicar seus conhecimentos com completa autonomia
atendendo as normas e a legislação em vigor, sendo estes diretamente respjonsáveis
pelos seus atos praticados na execução dos objetivos sociais.

DOS CASOS OMISSOS

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. Os casos
resolvidos pelo consenso dos sócios, com observância da

omissos

s
JUCEB

K
contraio

10.406/2002.

Págua4

Certifico o Registro sob o n° 29204629556 em 18/06/2019
Protocoio 196463580 de 17/06/2019

Nome da empresa CBWM MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA NiRE 29204629556
Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTÒS'/AUTENTiCACAO.aspx
Chancela 212885092685580 ' '

Esta cópia foi autenticada digitaimente e assinada em 18/06/2019 !
por liana Regila M G de Araújo - Secretária-Gerai



CONTRATO DA SOCIEDADE LIMITADA:

CBWM MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA

FORO

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. Fica eleito o foro de SALVADOR, BA para o
exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

E, por estarem assim justos e contratados, lavram este instrumento.

SALVADOR, BA, 4 de junho de 2019.

MURILLO DE SOUSA MORAIS MAGALHAES

Jao('
JPE TELES RODRIGUES

Q:ynrr)\\:)^
CAMILA nIEVES BRANDAO

WALTSON RAYMUNDO FREIRE DE CARVALHO

lyjJj-ZiQy
LÜIZA NOTA ANDRADE SANTOS

]2i;

CXvXvO

S DE ̂^UJ(EDVAN SANTOS DE ARAÚJO FILHO

-rril
-RJ MED PÂRTICIPACOES E GESTÃO DE SAÚDE LTDA

RepresentádoRor ANTONIO GABRIEL TRINDADE MIRANDA

Página 5

Certifico o Registro sob o n° 29204629556 em 18/06/2019
Protocoio 196463580 de 17/06/2019

Nome da empresa CBWM MED SERViÇOS MÉDiCOS LTDA NiRE 29204629556
Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTiCACAODOCUMENTOS/AUTENTiCACAO.aspx
Chancela 212885092685580

Esta cópia foi autenticada digitaimente e assinada em 18/06/2019
por Tiana Regiia M G de Araújo - Secretária-Gerai
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CONTRATO DA SOCIEDADE LIMITADA:

CBWM MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA

±dQrce.llct
MARCELLA MELO AGUIAR

}úsJç>-
BERNAROO GALVAO CASTRO NETO

ANDRÉ RIC. %e-CEk(^mA (ADMINISTRADOR)

Visto

PEDRÒ AUGU5TQ_BAHIAjDBTgfENEZRS
(OAB-BA 39795)

JUCEB

Página 6

Certifico o Registro sob o n° 29204629556 em 18/06/2019
Protocolo 196463580 de 17/06/2019

Nome da empresa CBWM MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA MIRE 29204629556 |
Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx
Chancela 212885092685580

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 18/06/2019
por Tiana Regiia M G de Araújo - Secretária-Geral

i



JUCEB !  i 196463580

TERMO DE AUTENTICAÇÃO

NOME DA EMPRESA

PROTOCOLO

ATO

EVENTO

CBWM MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA

196463580 -17/06/2019

090 - CONTRATO

090 - CONTRATO

MATRIZ

MIRE 29204629556

CNPJ 33.962.569/0001-97
CERTIFICO O REGISTRO EM 18/06/2019

pO DA

BR. AS II.

ííLt OQ^ojutgsr-

JUCEB

TIANA REGILA M G DE ARAÚJO

Secretária-Geral

Junta Comercial do Estado da Bahia

Certifico o Registro sob o n° 29204629556 em 18/06/2019
Protocolo 196463580 de 17/06/2019

Nome da empresa CBWM MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA NIRE 29204629556
Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTiCACAODOCUMENTOS/AUTENTi(ÍACAO.aspx

18/06/2019
'  i

i  I •

1

I

02^

Chancela 212885092685580

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 18/06/2019
porTiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

^  I

NUMERO DE INSCRIÇÃO

33.962.569/0001-97

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

18/06/2019

NOME EMPRESARIAL

CBWM MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
CBWM MED SERVIÇOS MÉDICOS

PORTE

DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
86.10-1-01 - Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
86.10-1-02 - Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgências

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R DOS JASMINS
NUMERO

315

COMPLEMENTO

SALA 05

CEP

48.110-000

BAIRRO/DISTRITO

PLANALTO II

MUNICÍPIO

CATU

UF

BA

ENDEREÇO ELETRÔNICO

ADM@PJMED.COM.BR
TELEFONE

(71)3019-4488

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

18/06/2019

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 10/08/2021 às 09:20:19 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS,E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: CBWM MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
CNPJ: 33.962.569/0001-97

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacionai cobrar e inscrever quaisquer dívidas d
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federai do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacionai (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação da
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais prevista
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade pa internet, no
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:04:43 do dia 21/12/2021 <hora e data de Brasíiia>.
Válida até 19/06/2022.

Código de controle da certidão: 6239.FBA4.09E9.1D50
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



12/04/22, 16:04 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar Imprimir

I  4

I  I
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 33.962.559/0001-97
Razão SociaiCTWM med serviços médicos ltda

Endereço: rua dos jasmins 315 sau 05 / punalto ii / catü / ba / 48I10-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8,036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos deyidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:07/04/2022 a 06/05/2022

Certificação Número: 2022040701464982434266

Informação obtida em 12/04/2022 16:04:40

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/lmpressao.jsf 1/1
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Página 1 ide 1 }

PODER JUDICIÁRIO ' :
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: CBWM MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 33.962.569/0001-97

Certidão n°: 9969693/2022

Expedição: 29/03/2022, às 11:13:31

Validade: 25/09/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da
de sua expedição.

data

Certifica-se que CBWM MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) ,

comoinscrito(a) no CNPJ sob o n° 33.962.569/0001-97, NÃO CONSTA
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas, i
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A dá Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ° 12.440/2C)11 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2D22. ,
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em rei.ação
a todos os seus estabelecimentos, agências oü filiais.! ;
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de suâ
autenticidade no portal do Tribunal Superior do! Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os cados

necessários à identificação das pessoas naturais! e ■  -J- Ijuridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em 'julgado ou eiti
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que,j por
disposição legal, contiver força executiva. ; j

Dúvidas e sugestões: cndt®tst.jus.br
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DA FAZENDA

Emissão: 19/04/2022 14:22

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código

Tributário do Estado da Bahia)

Certidão N°: 20221769582

RAZÃO SOCIAL

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXJ

.

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ

33.962.569/0001-97

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabiiidade da pessoa física ou jurídica acima

identificada, reiativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engioba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida

Ativa, de competência da Procuradoria Gerai do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia
cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 19/04/2022, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua
emissão.

A AUTENTiCiDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORiAS

FAZENDÁRiAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br

Válida com a apresentação conjunta do cartão originai de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federai do Ministério da Fazenda.

Página 1 de 1 KclCertidaoNegativa.i]it



Prefeitura Municipal de Catu

Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças

CENTRO - CATU - BA CEP; 48110-000

CNPJ: 13.800.685/0001-00

02'9

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Número: 001206/2022.E

Nome/Razão Social: CBWM MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA

Nome Fantasia: CBWM MED SERVIÇOS MÉDICOS

Inscrição Municipal: 000.476/013.03 CPF/CNPJ: 33.962.569/0001-97

Endereço: RUA DOS JASMINS, 315 SALA 05

PLANALTO II CATU - BA CEP: 48110-000

RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR QUAISQUER DÉBITOS QUE VIEREM A SER

APURADOS POSTERIORMENTE. É CERTIFICADO QUE, ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO CONSTAM DÉBITOS

TRIBUTÁRIOS DO CONTRIBUINTE ACIMA CITADO PARA COM ESTE MUNICÍPIO.

Observação: i

************************ ******************* »********#

Esta certidão foi emitida em 31/03/2022 com base no Código Tributário Municipal.

Certidão válida até; 30/04/2022

Esta certidão abrange somente a Inscrição Municipal acima identificada.

Código de controle desta certidão: 3600006883460075802779030001206202203147

Certidão emitida eletronicamente via internet. A aceitação desta certidão está coridicionada à verificação de sua
autenticidade na Internet, no endereço eletrônico:
https://catu.saatri.com.br. Econômico - Certidão Negativa - Verificar Autenticidade

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Impresso em 31/03/2022 !is 11:40:05



19/04/2022 00564012<

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 030

CERTIDÃO ESTADUAL

CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E
EXTRAJUDICIAL -1° GRAU

CERTIDÃO N°: 005640124 FOLHA: 1/1

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada peia internet no site do Tribunal, de Justiça
(http://esaj.tjba.jus.br/sco/abrirConferencia.do).

CERTIFICO que, pesquisando os registros de distribuições de feitos cíveis do Estado da Bahia,
anteriores a data de 19/04/2022, verifiquei NADA CONSTAR em nome de:

CBWM MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, portador do CNPJ: 33.962.569/0001-97, estabelecida na R DOS
JASMINS, PLANALTO II , CEP: 48110-000, Catu - BA. **************************************************************

Os dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a titularidade ser conferida pelo
interessado e/ou destinatário, A presente certidão abrange pesquisa no banco de dados pelo período de 20
(vinte) anos.

Certifico finalmente que esta certidão é sem custas.

Esta certidão foi emitida pela internet e sua validade é de 30 dias a partir da data de sua emissão. Após
esta data será necessária a emissão de uma nova certidão.

Salvador, terça-feira, 19 de abril de 2022.

PEDIDO N°:
005640 24
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#CREMEB
E>l.iU10;ci<iA Bd Ha «ama

í  i

I  i

CERTIDÃO DE ANTECEDENTES ÉTICOS

Certificamos que, dos arquivos dò Còhselhó Regionàí de Medicina do Estado da Bahia,
nada consta que desabone a conduta ético-profissional do(a) Dr(a); EDVAN SANTOS DE

ARAÚJO FILHO, inscrito(a) neste Conselho sob^o n° 34216.

1  ■'

Salvador, quarta-feira, 16 de fevereiro de 2022;i

s-, V'

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Cons elho
Regional de Medicina do Estado da Bahia

(http://websemc.cremeb.org.br/home/VerificaAutenticidade), através do código:
j

041 b7639-ac01-494f-bddc-8279fadedf3d i

Rua Guadalajara, 175, Moito do Gato - Barra, CEP: 40140-460, Salvador - BA '
Tei.: 71 3339-2800 Fax: 71 3245-5751 - ct'emeb#cremeb.oi"g.brf www.crenneb.org.bi'



o 5 2

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DA BAHIA

CERTIDÃO

Certifico, para os devidos fins, que o Dr. EDVAN SANTOS DE ARAÚJO FILHO
encontra-se inscrito no CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DA

BAHIA, sob o número 34216, desde 10/06/2019, estando quite com o exercício de 2022.

Salvador, 25 de abril de 2022

Certidão emitida no dia 25 de abril de 2022. Válida até o dia 24 de jimho de 2022.

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade poderá ser confirmada na página do Portal
Médico, na Intemet, no endereço: http://www.portalmedico.org.br, por meio do código SA4F8H.
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CREMEB
Conselho Regional de Medicina

do IÇstado da Bãliiá

CARTEIRA RROFISSIONALDE MÉDICO '

Inscrição: 0034216 em io/06,/2019'
Nome:

EDVAN SANTOS DE ARAÚJO FILHO

Filiação:

EDVAN SANTOS DE ARAÚJO, e RITA DE CASSIA
SOUZA SANTOS DE ARAÚJO

Nacipnalidaáé:
brasil ,

Naturalidade:

Salvador-BA'

Diplomado peia: .

FACULDADE DE TECNOLOGIA E
. CIÊNCIAS - FtC SALVADOR '

Nascimento:

10/03/1994

Formado em:,

-  07/06/2019

^^Identidade:
!1195154232

jcPF:
'050.236.915-94

O' «>

OOQ9f

oí>ie«

POLEGAR DIREITO

ABNT-RBRISMt

Órgão Éxpedídon ■
ásP-BA

00020593:

Rua Território do Amapá n°220 certificações
Pltuba - CEP 41830-540 ~

oFfaoDCNaTAs Salvador-BA-Fone (71) 3036-8500
co^cncio Kur«a

Esta-fotoc^a-é répi^Ép^^ fiel desta
docum . ,
Dou fé^ p§!òygíÍ98.ÂH14G

l 'SafaW ic^âe^Ã^i de 2022:
■^ISAcN^Í:JíARTIfilEZ^ ÉSCRÍ\?ÉNTE - ÍLM
Consulte ém:i"vin^.HlbaTFul;b?/TuTentíc^ "

CONCCÍÇÃO GÁS.?/in

I  !

Scanned with CannScanner
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servicos.web@crmpr.org.br
Para Você

Ontem

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA

PARANÁ

DO

Encaminha Documentos via Sistema Vi^e
i

mUDANÇA DE TRABALHO

Nome: EDVAN SANTOS DE ARAÚJO FILHO
I

,  j

Protocolo: 323930/2022. Data: 18/04/202Z
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Páillçipações.efiçstâoííeliaúde '

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

•; i. v'

Declaramos para os ;devidgs fins e dijieito, na iquaildade de proponente do
Credenciamento de Serviços Médicos 003/2022, instaurado pelo Município de Piên,
que: Assumimos inteira! responsabilidade pela autenticidade de todos os docurnentos

apresentados, .sujeitando- nos| a eventuais .;averiguações -que;se' façam necessárias;
Comprometémó-rvps.^a rpanter, durante|.tgdo o período de-'vigência do contrato,
compatibilidade com ás obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e

exigidas no referidp: edital;. Tenros conhècimento e submetemo-nos ao
disposto na Lei n^ 8078 - CódigO;de Defesa.do Consumidor, bem como, áo edital e
anexos do CF^DENGI/^ENTOjN^^ -1 . /' A ..

:?'í;:Catú-,Bahia, em

V: ' ; k, j.'
;

de 2022.

/: ANDRÉ.RICAI5CLSÒUZÂ DE CER'g(ÜÈIRA
REPRESENTANTE LECAL.



v. .y

PáitldisaçBfisre.QBatSiitJsiSafldè

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

:ya:-í' í

" ]

Com vistas à partidpaçãp no.CREDENCÍAMÉNTO em èpígfafeje, para todoS|OS fins de
direito, DECLARAMOS qué até à presente data inexistèrp fatos impeditivos para nossa
participação-e habilitação, e estamos cientes da obrigatpriédadé de declarar ocorrências

-  ■ • !i..' , „ . - / i' ■''' "'"i
r*r\CTQrir\rQc " ' . ?posteriores. .
D.ÈÇL^RÂMGS, aihcjá,' que não fòmòs decláfados inidôrieõs ppr nenhum órgão dp pPder
püblicò-èm qualquer de suas esfefás. M y "

í:1 ■ ■ 5::rl

ii r- -r

t ' '

L "1 ,
>-'1

í?--;

Catu- Bahia, em 2L de
.SC,:d

de 2022.
I  ■

/ ANDRÉ RICAIÍO^ÓUZÂ DE CERÓUEIRA
REPRESENTANTE LEGAL

m> /w.Ti



Pãrtfclp.içôèse:flBstâDtJè'Saúíia '

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXÍll DO

ARTIGO 72 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Com vistas à participação CREbENCIAMENTÒ em epígrafe .e>-para todos fins de direito,
DECLARAMOS que, em cumprimento ao inciso XXXÍN, :do;artigo 79 da Constituição

ipclso y; do artigo 2^ da Lei 8.666/93/ que não possufiiios em
nosso duadro funcional menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno; perigpsq ou
insalubre e; de menores_^de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho,,sãlyonáçbndição
de aprendiz, a partir dos-14(quatorze) anos:-.:i y,, j JiJ

_r-.J

(

Catu- Bahia; em. de de 2022;

-!

/i. ANDRÉ RíC/íDO/St)UZÀ DE CERÓUÈIRA
1::.-..=^; -rePRESENTANTÈIÉGAL'

I  I
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PJMgD
Pár) idpaça&^eOestãa.ife Saúde:

DECLARAÇÃO ATEj\ipllVlE|VITP AO ACÓRDÃO N.22745/2010 - TÇE/PR

Em aten^mentp ao 2|45/20Íq4TCE/PR, a emprésa/inscrita rípic NPJ/MF
n.?:, declara para os devidos fins que seus Spcios, dirigentes ou cotistasrbèm çonno|seu
réprèséritante neste ato, (nome dip representante),;RG n.2 e CPF/MF n.4^/j nãpisão
servidores do Município de Piên, cônjuge ou/compariheiro (a), parente em linha reta
e/ou colateral,'còrisangüínèo óü afim de servidor.jajúpúblico dèste:MUnicípio,';que nele
exerça cargo em comissão ou furição de confiança, seja membro da corriissão de

licitação; comissão de credenciamento ou áutòridade ligada à contratação! Por^ser
expressão da Verdaôe, firitiarrios a presente. í } 1

Catu- Bahia, erri , de de 2022.

ihw n- .
/ ANDRÉ RICAOO^ÕUZÂ DE CEFTqíLlÉIRA

REPRESENTANTE LEGAL
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COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO DA CHAMADA PÚBLICA N° 03/2022.

PARECER N° 13/2022.

Referente: Chamada Pública N° 03/2022 — Edital de Credenciamento de Serviços Médicos.

Interessado: Secretaria Municipal de Administração e Finanças - Departamento de Licitações.
Assunto: A análise de documentação apresentada para habilitação em processo de

credenciamento.

Data da análise: 25/04/2022.

Proponente: CBWM MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA

CNPJ: 33.962.569/0001-97.

Endereço: Rua dos Jasmins, n° 315, Planalto II, Catu-BA, CEP: 48.110-000.

A Comissão de Acompanhamento da Chamada Pública n° 03/2022, vem

através deste, informar que realizou análise dos documentos apresentados pela propjDnentb
acima identificada para fins de habilitação em processo licitatório e concluiu que a empresa

cumpriu com o determinado no Item 6 do Edital de Credenciamento de Serviços Mécicos -i-

Chamamento n° 03/2022.

Ressalta-se que, em caso de substituição ou acréscimo de profissionais

:os de
I

aceita

prestadores de serviço, a empresa credenciada deverá apresentar os mesmos documen

qualificação técnica para o profissional substituto ou acrescentado, sob pena de não ser

a substituição ou acréscimo e, consequentemente, o descredenciamento da empresa para ò

serviço específico.

Piên, 25 de abril de 2022

Comissão de Fiscalização:

Mayara Aparecida de Almeida Grosskopf

Fabíula Gabrielli Sura

Caroline Andressa Massaneiro

Rua Belo Horizonte, n°92, Centro, Piên - PR. CEP: 83.860-000
Telefone: (41) 3632-1291 j Site: www.pien.pr.gov.br

n facebooi<.corTVprefeituradepien prefeituradepien



045

município de piein
Prefaftjrade ESTADO DO PARANÁ

DIVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕEÍSIMPIEN

PROTOCOLO NO 1189/2022
INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

() Convite (  ) Concorrência

(  ) Pregão Presencial (  ) Concurso i

() Pregão Eletrônico O Dispensa de Licitação

() Tomada de Preços (X) Inexigibilidade de Licitação

1) OBJETIVO: Inexlgibilidade de licitação para credenciamento de Sen/iços Médicos
conforme chamamento 03/2022.

2) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 89.890,56 (Oitenta e nove mil, oitocentos e noventa reafe e
cinqüenta e seis centavos).

i
3) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

4) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LDO 2022

Funcional

11.001.10.301.0014.2034-3390.34.00.00

5) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

(^ Há disponibilidade
(  ) Não há disponibilidade
(  ) Necessita Suplementação . / ,
(  ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamen^io deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho '■

José Luiz d^áítos
Contador CRC^TO 049922/0-8 |

l^tfi/cuia 35076-1 j
6) RECqRSOS FINANCEIROS
( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a i
disponibilidade j
(  ) Não há previsão recursos financeiros i

I

7) Declaramos que a análise da regularidade orçamepj^ia e legal foi feita pelo órgão soiicitante, cie
acordo com as informações constantes no proctesso ^pi^rafe, em conformidade com o que dispões os
Arts. 16 e-17 da LC101/00. tv \ | \ 1
26/04/2022

Ciaudemir Ílí/sesde Andrade
Secretário Municipal de Adminisfcfação e Finanças

Decreto 02/2021

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep; 83860-000



Prefeitijia de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PICN 0 46
DESPACHO DISPENSA OU INEXIGIBILIDADE '

'  i

PROTOCOLO NO 1189/2022

OBJETO: Inexigibilidade de iicitação Credenciamento de Serviços Médicos j

FUNDAMENTO LEGAL: Lei no 14.133/21
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

iV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento;

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

A empresa se credenciou e cumpre com os requisitos do chamamento 003/2022

JUSTIFICATIVA DO PREÇO
O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

JUSTIFICATIVA QUANTO A URGÊNCIA
[  ] A compra ou serviço pode aguardar o processo licitatório regular. i
[x] Existe risco que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou 13
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares. j

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[x ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo. i
[ X ] Estimativa,de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei. i
[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a sei*
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras. :
[ x] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessáriá
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.
[x ] Autorização da autoridade competente. '
[, ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações. i
[  ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.
[  ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 73, § 3P
da Lei n° 14.133/21. I

[  ] Foi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s). i
[  ] Não foi (foram) apresentada(s) nòva(s) proposta(s). |

Piên, 26 de abril de 2022.

MARCOS AURÉLIO MELENEK

Presidente da Comissão Permanente de Licitações
Portaria no 495, de 06 de maio de 2021.
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'■ Rua Amazonas,]) 73 i

PROCURADORIA i Centro, PiênPR :
JURÍDICA 1 . 83.860-000

>  PREFEITURA {41) 3532-11I56
1

Protocolo Equiplano: 1198/2022 j
Assunto: ''Contratação de serviços médicos prestados por pessoa jurídica - CBWM\Med 1
Serviços Médicos Ltdd" \
Modalidade: Inexigibilidade de licitação
Interessado: Secretaria de Municipal de Saúde.

Parecer Jurídico
I. Relatório

i

Trata-se de consulta jurídica formulada pela assessoria de licitações e contratos
para abertura de processo de "Contratação de serviços médicos prestados por pessoa jurídica
- CBWM Med Serviços Médicos Ltda". O processo veio acompanhado do requerimento n°
034/2022, vinculado ao chamamento n° 003/2022, declaração de existência de dotiição
orçamentária e previsão de recursos financeiros, parecer n° 013/2022 da comissão de
acompanhamento da chamada pública n° 03/2022 e minuta do contrato de prestação deserviços. ' j

II. Passamos a análise jurídica. |
I

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do devei' de
licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição, porém o próprio coma|ndo
Constitucional citado já enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, coin a
expressão "ressalvados os casos especificados na legislação

Sendo assim, o legislador constitucional já previu que existem situações
excepcionais em que mesmo que haja a possibilidade de realizar a concorrência entre
licitantes, dadas as circunstâncias ou os custos da licitação, a regra do dever de licitar é
dispensada (ou dispensável), conforme o art. 75 da Lei n° 14.133/21, sempre mediante
justificativa. [

No entanto, a mesma Lei de Licitações prevê outra exceção ao dever de licitar que
se dá quando a concorrência não puder ser realizada e, nestes casos, aplica-se então a "regra
da inexigibilidade", constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe que a licitação "E
inexigível a licitação quando inviável a competição".

No caso concreto vemos que diante das circunstâncias justificadas pelo secretário
municipal de saúde, dada a escassez de profissionais médicos e alta demanda desíes
profissionais agravada em meio a pandemia, a Administração Pública lançou a Chamada
Pública n° 003/2022 para credenciar pessoas jurídicas interessadas em prestar imediatamente
serviços médicos e assim atender a população do Município de Piên. ■

'  I

Ora, o credenciamento é sistema por meio do qual a Administração Pública
convoca todos os interessados em prestar serviços ou fornecer bens, para que, aqueles qjue
atendam os pré-requisitos necessários, credenciem-se junto ao órgão ou entidade contratante
para executar o objeto quando convocados.

Essa sistemática pressupõe a pluralidade de interessados e a ind(?.terminação cio
número exato de prestadores suficientes para a adequada prestação do serviço e, adequado

©  gov ■-nodepien
www.oiei ,Dr.aov.br
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83.850-000
I

{41) 3632-1136

atendimento do interesse público, de forma que quanto mais particulares tiverem interesse na
execução do objeto, melhor será a oferta de atendimento e atingimento do interesse público,
tudo conforme regras preestabelecidas de condições de contratação e remuneração, definidas
em edital e ratificadas em contrato. !

O credenciamento corresponde a um procedimento auxiliar das licitações e| das
contratações (art. 78, I, da Lei n° 14.133/21) e possui hipóteses de utilização no art. 79 da
Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, observadas especialmente os princípios
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse
público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da
eficácia, conforme o art. 37 da Constituição Federal e art. 5° da Lei n° 14.133/21, sèndo
justificável adoção desta modalidade em virtude das peculiaridades da contratação em aprjjço.

Analisando os autos do Chamamento Público n° 003/2022, notamos que a empresa
CBWM Med Serviços Médicos Ltda, apresentou-se como interessada ao credenciamento nas
condições ofertadas, a qual foi declarada habilitada pela Comissão de Licitações apiDS a
análise documental, para a prestação de serviços médicos a este Município. i

i
Em atenção ao art. 92, da Lei Federal n° 14.133/21, a minuta do contrato deve eénter

as cláusulas que estabeleçam o seguinte:

Art. 92. (...)
I - o objeto e seus elementos característicos; j
II - a vinculação ao editai de licitação e à proposta do licitante vencedor ou áp ato
que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta; |
III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos \çasos
omissos; i
IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento; i
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade
do reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária entre a data do
adimplemento das obrigações ea do efetivo pagamento;
VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazè.para
liquidação e para pagamento; \
Vil - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e
recebimento definitivo, quando for o caso; |
VIU - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação
funcional programática e da categoria econômica; \
IX- a matriz de risco, quando for o caso; |
X- o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso;
XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio economico-
financeiro, quando for o caso; .'
XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas,
inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de antecipação de
valores a título de pagamento; i
XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos
estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de
manutenção e assistência técnica, quando for o caso;
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os
valores das multas e suas bases de cálculo; i

XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão,
quando for o caso; |
XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato,
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições

governodepien

www.:7Ísn.Dr.aov.br
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exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contrat^ação
direta; \
XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos
prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;
XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em
regulamento;
XIX - os casos de extinção.
§ r Os contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas físicas ou
jurídicas, inclusive as domiciliadas no exterior, deverão conter cláusula que deplare
competente o foro da sede da Administração para dirimir qualquer questão
contratual, ressalvadas as seguintes hipóteses: j
/ - licitação internacional para a aquisição de bens e serviços cujo pagamento seja
feito com o produto de financiamento concedido por organismo financeiro
internacional de que o Brasil faça parte ou por agência estrangeira de cooperação;
II - contratação com empresa estrangeira para a compra de equipamentos
fabricados e entregues no exterior precedida de autorização, do Chefe do Poder
Executivo;

III - aquisição de bens e serviços realizada por unidades administrativas com^ sede
no exterior. |
§ 2° De acordo com as peculiaridades de seu objeto e de seu regime de execução, o
contrato conterá cláusula que preveja período antecedente à expedição da ordem de
serviço para verificação de pendências, liberação de áreas ou adoção de outras
providências cabíveis para a regularidade do início de sua execução. |
§ 3° Independentemente do prazo de duração, o contrato deverá conter cláusula que
estabeleça o índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do
orçamento estimado, e poderá ser estabelecido mais de um índice específico ou
setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumo.j.
§ 4° Nos contratos de serviços contínuos, observado o interregno mínimo de I^ (um)
ano, o critério de reajustamento de preços será por: \
I - reajustamento em sentido estrito, quando não houver regime de dediOação
exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, mediante previsão de
índices específicos ou setoriais; i
II - repactuação, quando houver regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou
predominância de mão de obra, mediante demonstração analítica da variação dos
custos.

§ 5°Nos contratos de obras e serviços de engenharia, sempre que compatível som o
regime de execução, a medição será mensal.
§ 6° Nos contratos para serviços contínuos com regime de dedicação exclus va de
mão de obra ou com predominância de mão de obra, o prazo para resposta ao
pedido de repactuação de preços será preferencialmente de I (um) mês, contado da
data do fornecimento da documentação prevista no § 6° do art. 135 desta Lei.

Ademais, a Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação depende da
previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes
de obras oU serviços a serem executadas no exercício financeiro em eurso; de acordo cjom o
respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade
orçamentária e financeira atestada pelo contador José Luiz de Barros, servidor do Município
matrícula 35076-1, atendendo, especialmente, o disposto no inciso III, §2° dó art. 7° da Lei de
Licitações.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a
obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatôrios para que as
contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,
vejamos: i '

©fl governodepien
wwwj.aien.Dr.aov.br
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Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acar-rete
aumento da despesa será acompanhado de: (Vide ADI 6357) j
7 - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e
nos dois subseqüentes; ' \
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orça-mèntária e
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual .e com a
lei de diretrizes orçamentárias. ' '

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa do Secretário de
Administração e Finanças Claudemir José de Andrade, atestando a existência de recursos e a
regularidade orçamentária para contratação.

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no'
art. 337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente páblico
responsável poderão responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos: i

I

Contratação direta ilegal I
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses
previstas em lei:
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê
que se o gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados
expressamente neste diploma, o contratado e o agente público ̂ '"responderão solidaridmente
pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis". j i

;  I

III. Conclusão i
i

Neste sentido, concluímos que o processo em comento atende os prinçípios
insculpidos no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos
excepcionalmente pela legalidade da contratação direta, neste caso, por ■ inexigibilida[de de
licitação, em razão do prévio credenciamento realizado junto a chamada pública n° 0031/2022
e, conforme parecer de habilitação favorável emitido pela comissão de acompanhamento' para
atender a demanda apresentada pela Secretaria de Saúde, com base no permissivo! legal
expresso no caput do art. 74 e inciso IV da Lei n° 14.133/21, desde que atendidas as
recomendações descritas abaixo: |

i
I

- proceda divulgação em sítio eletrônico oficial do ato que autoriza a contratação
direta ou o extrato decorrente do contrato, nos termos do parágrafo único do art. 72, da Lei de
Licitações e Contratos Administrativos. |

j

- em relação a minuta do contrato, oriento que seja obsers'ada as cláusulas
necessárias ao contrato, nos termos do art. 89 e seguintes, da Lei n° 14.133/21. j

]

- se atente a assessoria de contratos para à vinculação da redação do contrato para
com as especificações do edital de convocação, em estrito cumprimento ao que prescreve os
princípios descritos no art. 5° da Lei n° 14.133/21.

@  governodepien
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Este parecer tem caráter meramente opinativo quanto aos contornos de legalidade
deste procedimento administrativo, cabendo o julgamento político de conveniência e
oportunidade do ato autoridade que se destina.

S.M.J. É o parecer.

Piên, 27 de abril de 2022

França Costa
Proeuradoi|jurídico
OAB/PR Wl.756
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MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO N° 1198/2022

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 036/2022

CHAMAMENTO PUBLICO 03/2022

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74°, inciso IV da Lei Federal 14.133/21.

0S2

Objeto: Inexigibilidade de licitação para CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS. SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

SAÚDE. ; ! :
PESSOA JURÍDICA: CBWM MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA '
CNPJ:33.962.569/0001-97

VALOR: R$ 89.890.56 (Oitenta e nove mil oitocentos e noventa reais e cinquerjta e seis
centavos).
Dotação Orçamentária:

Funcional

11.001.10.301.0014.2034-3390.34.00.00

Condição de. Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 29 de abril de 2022.

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Compras e Licitações i :

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico por éste termo, a Inexigibilidade de Licitação N° 036/2022, que tem como objeto,
contratação de Pessoa Jurídica para prestação de serviços médicos. Conforme Solicifaçãoi
da Secretaria Municipal de Saúde, em favor da proponente CBWM MED SERVIIÇOS;
MÉDICOS LTDA - CNPJ: 33.962.569/0001-97 no valor total de R$ 89.890,56 (Oite'nta ei
nove mil oitocentos e noventa reais e cinqüenta e seis centavos), com base no Ari't. 74,
inciso IV da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores, de acordo,com parecer da
Procuradoria-Jurídica n° 1198/2022. Referente o Chamamento Público 03/2022

I  ,

Maicon GrosSkopf

Prefeito Municipal
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA !
Inéxigibilidade de Licitação N° 36/2022 ■
Referente ao Chamamento Público 03/2022

i  '

PROTOCOLO: 1198/2022 ,, , -
Objeto: Inexigibilidade de Licitação pára Contratação de Pessoa Jurídica para prestação
de serviços médicos. Conforme Solicitação da Secretaria Municipal de Saúde.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: CBWM MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
CNPJ: 33.962.569/0001-97 . ^ ̂ .
VALOR: R$ 89.890,56 (Oitenta e nove mil, oitocentos e noventa reais e cipquenta
centavos)

AUTORIZAÇÃO: 29/04/2022

I

I
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CENTERMEDI COMERCIO DE PRODUTOS

HOSPITALARES, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n°
03.652.030/0003-32, vencedora dos itens conforme relatório
disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$
17.033,50 (dezessete mil, trinta e três reais e cinqüenta centavos);

FLYMED COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES
LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 25.034.906/0001-
58, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 1.800,00 (um mil e
oitocentos reais);

INOVAMED HOSPITALAR LTDA, pessoa jurídica inscrita no
CNPJ sob o n° 12.889.035/0001-02, vencedora dos itens conforme
relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor
total de R$ 15.461,75 (quinze mil, quatrocentos e sessenta e um reais
e setenta e cinco centavos);

MEDILAR IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE PROUTOS
MÉDICO HOSPITALARES S/A, pessoa jurídica inscrita no CNPJ
sob o n° 07.752,236/0001-23, vencedora dos itens conforme relatório
disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$
4.647,85 (quatro mil, seiscentos e quarenta e sete reais e oitenta e
cinco centavos);

«jVA MEDICAMENTOS LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ
o n° 41.365.113/0001-78, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$
1.338,00 (um mil, trezentos e trinta e oito reais);

PROMEFARMA REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS LTDA,
pessoa jurídica inscrita np CNPJ sob o n° 81.706.251/0001-98,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 24.133,75 (vinte e
quatro mil, cento e trinta e três reais e setenta e cinco centavos);

■|

SOMA/PR COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES
LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 00.656.468/0001-
39, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 2.500,35 (dois mil,
quinhentos reais e trinta e cinco centavos).

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao
processo.

Piên/PR, 29 de abril de 2022.

m.CONGROSSKOPF
Prefeito Municipal

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador: 04844134

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE CONTRATO N° 052/2022

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 052/2022

MODALIDADE: Dispensa de Licitação 034/2022

Contratado: ANTONlO GILMAR DO PRADO
CNPJ: 08.707.650/0001-83
Objeto: . Contratação de empresa de serviços de limpeza e
conservação de áreas públicas nos bairros Centro e Avencal.

Valor estimado: R$ 126.000,00 (cento e vinte e seis mil reais).

Prazo de Vigência: 3 (três) meses.

Data de assinatura: 29 de abril de 2022.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES
i0 5B

Publicado por:
Eduardo Duarte'Scheivaraski

Código Idei)tificador:DB9B9E5E

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 35/2022 !

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 35/2022
Referente ao Chamamento Público 03/2022

PROTOCOLO: 1111/2022
Objeto: Inexigibilidade de Licitação para Contratação de Pessoa
Jurídica para prestação de serviços médicos. Conforme Solicitação da
Secretaria Municipal de Saúde.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÈN-PR.

PESSOA JURÍDICA: AVIVE GESTÃO DE SERVIÇOS
MÉDICOS LTDA > ;
CNPJ: 33.458.003/0001-22 1
VALOR: RS 224.726,40 (Duzentos e vinte e quatro mil, setecentos e
vinte e seis reais e quarenta centavos) ' ;

AUTORIZAÇÃO: 29/04/2022 i
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski
Código Identificador;:E7D0F5F0

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINAlS ÇAS i
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 36/2022 '

Comissão Permanente de Licitações I
I

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 36/2022 i
Referente ao Chamamento Público 03/2022

I  1
PROTOCOLO: 1198/2022 ]
Objeto: Inexigibilidade de Licitação para Contratação |de Pessoa
Jurídica para prestação de serviços médicos. Conforme Solicitação da
Secretaria Municipal de Saúde.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PlÊN-PR.
1  !

PESSOA JURÍDICA: CBWM MED SERVIÇO^ MÉDICOS LTt)A
CNPJ: 33.962.569/0001-97 ; i
VALOR: RS 89.890,56 (Oitenta e nove mil, oitoeentosje noventa
reais e cinqüenta e seis centavos) 1 , !

AUTORIZAÇÃO: 29/04/2022
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski
Código Identificador:]355507EF

SECRETARIA DE ADMINISTRA ÇÃO E FINANÇAS !
INEXIGIBILIDADE DE LICITA ÇÃO N° 37/2022 ^

Comissão Permanente de Licitações i

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 37/2022

PROTOCOLO: 1155/2022
Objeto: Inexigibilidade de Licitação para Locação de imóvel para
Vigilância Sanitária.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNI CIPAL DE PIÊN-PR.
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Detalhes processo iicitatório

Entidade Executora

Ano*

N® licitação/dispensa/lnexigiblildade*

Modalidade*

Número edital/processo*

-Informações Gerals-

MUNICIPIO DE PIEN

2022

36

Processo Inexigibilidade

036/2022

Instituição Financeira

Contrato de Empréstimo

-Recursos provenientes de organismos internacionais/muitilaterais de crédito-

Descrição Resumida do Objeto*

Dotação Orçamentária*

Preço máxImo/Referênclã' de preço -

R$*

Data Publicação Termo ratificação

Data de Lançamento do Edital

Data da Abertura das Propostas

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS.
SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

1100110301001420343390340000

89.890,56

02/05/2022

Há itens exclusivos para EPP/ME? ,

Há cota de participação para EPP/ME? !

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME?

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais?

Percentual de participação; 0,00

Data Cancelamento

CPF: 966354958 ILOQOutJ
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIENi

ESTADO DO PARANÁ
1

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 054/2022
I  .

Modalidade: Inexigibilidade de Licitação 036/2022.

Chamamento Público: 03/2022
I  !

Protocolo: 1198/2022 ; |
Contratado: CBWM MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA 1 |
CNPJ: 33.962.569/0001-97 ' j
Objeto: Inexigibilidade de Licitação para Prestação de Serviços Médicos .prestados por

1  ,

Pessoa Jurídica. Conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde. 1

Valor: R$ 89.890,56 (Oitenta e nove mil, oitocentos e noventa reais e cinqüenta e seiis
'  I

centavos).

Prazo de Vigência: 06 (Seis) meses. !
Data de assinatura: 29 de abril de 2022.

Coordenação de Contratos
Compras e licitações

!  I



Estado do Paraná
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CONTRATO 054/2022
VINCULADO AO CHAMAMENTO PÚBLICO N° 03/2022
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO U° 36/2022

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE
ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN |e
CBWM MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA.

O MUNICÍPIO DE PIÊN, inscrito no CNPJ/MF sob o n.° 76.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas] n°
373, centro, Piên-PR, neste ato representada por seu titular Exmo. Sr. Prefeito, Maicon Grosskopf, casado,

diagramador, portador da Cl RG n° 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residenlíe e
domiciliado em Piên - PR, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município, Sr. Galebe França

Costa, OAB/PR 61756 em conjunto com o Secretário Municipal de Saúde Sr. Pedro Geraldo Cavalheiro
da Silva portador do CPF n° 670.551.259-87 doravante denominada CONTRATANTE, e á empresa CBVVM
MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob ln.°
33.962.569/00Ql-97, estabelecida na Rua dos Jasmins, n°. 315, Planalto II, Cidade de 'Catu - BA , CEP

48.110-OOO, Fone (71) 3019-4488, por seu representante legal, Sr. André Ricardo Souza de Cerquei^ra,
inscrito no CPF sob n°. 023.978.355,76, doravante denominada CONTRATADA e perante as testemunhas

abaixo firmadas, pactuam o presente contrato de Prestação de Serviços, cuja celebração foi autorizada píslo

despacho exarado no processo sob Protocolo 1198/2022, e que se regerá pela Lei 13.019/2014 e Lei Federal
n.° 14.133/21, além das cláusulas e condições abaixo discriminadas que as partes declaram conhecer; e
mutuamente se outorgam, a saber: ' |

DO OBJETÕTÊ^US ELEMENTÕ^ARACTER:ísflCÕsTArt. 9^ Lei 14.133/21)
Cláusuia primeira: O presente contrato tem por objeto Prestação de serviços privativos de médico
(Clínico Gerai) pelo período de 32 (trinta e duas) horas semanais, para atendimento na Unidade
Central de Saúde e/ou em Unidade de Programa de Saúde da Família, de segunda a sexta feir|a
das 08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00. conforme discriminação abaixo e de acordo com os termos ,
do Edital de Credenciamento n° 03/2022, o qual faz parte integrante deste contrato, bem como, demais
disposições reguladoras a Lei 13.019/14, Lei 934/2012 e da Lei 14.133/21.

DO REGIME DE EXECUCAO:! j
CLáusula segunda: A CONTRATADA, através do presente CONTRATO, obriga-se a prestar os serviços
indicados na Cláusula Primeira, obedecendo às diretrizes previamente designadas pelo C0NTRATANT|E,
especialmente no que diz respeito nas disposições contidas na Lei 13.019/14, Lei 934/2012 e da Lei 14.133/21

e quanto às especificações do Edital de Credenciamento que deu origem ao presente instrumento. j
I

Paragrafo Primeiro: Os valores Remuneratorios para os serviços prestados foram calculados com base]
em valores de mercado e nos respectivos níveis iniciais das categorias, do quadro de servidores da prefeitura]
municipal de Piên, Conforme tabela abaixo: , ' i

ANDRÉ í. Assinadodeforma
RICARDO Ifdlgi"! por ANDRÉ

r^r- )!, RICARDO SOUZASOUZA DE,?ÍpE
CERQUEIRÃ: éMQUEiRAmsg?

/r _,835576S—N
0239783557 oados: 2022:04.29
g  /y 12;H;004)3'00'

Rua Amazonas, n.° 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax; (041) 3632-1136

wwwpiên.pr.gov.br
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item Descrição Qtde Valor mensal

por

profissional

Valor total por

profissional

Valor total da

contratação

1 Serviços médicos

(clínico geral) 32

(quarenta) horas

semanais.

1 R$ 14.984,76 R$ 89.890,56 R$ 89.890,56

DAS RESPONSABILIDADES^

Cláusula Terceira: O início dos serviços se dará no primeiro dia de vigência do presente CONTRATO.

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou doio na execução dos serviços, não se excluindo ou rèduzindo-se
essa responsabilidade em razão da fiscalização e acompanhamento do CONTRATANTE.

Parágrafo Segundo: São de responsabilidade da CONTRATADA todos os encargos sociajs, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto do presente CONTRATO e a sua
inadimplência não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá.pnefar o
objeto do presente CONTRATO.

Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, refazer ou substituir, às suas expensas,
no total ou em parte, os serviços em que se verificarem vícios, incorreções ou defeitos.

DOS PRAZOS

Cláusula Quarta: O CONTRATO decorrente deste Edital Credenciamento vigorará por 06 (seis) meses a
partir da data de sua assinatura, sendo possível sua prorrogação por iguais e sucessivos períodos.

Parágrafo Primeiro: A(s) CONTRATADA(s) se compromete(m) a fornecer os serviços durante o prazo da
vigência do(s) Contrato(s);

Parágrafo Segundo: A execução do serviço deverá ser iniciado mediante ordem de fornecimento emitida
pelo fiscal do contrato designado pelo Secretário Municipal de Saúde.

Parágrafo único. Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de direito,
obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas EDITAL DE CREDENCIAMENTO DE
SERVIÇOS MÉDICOS N.° 003/2022, juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA.

A^ECTOS TÉCNICOS DA PRESTACAG DE SERVIÇOS

Cláusula Quinta: Realizar consultas médicas, emitir diagnóstico, solicitar exames quando necessário,
prescrever medicamentos e outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando
recursos de medicina preventiva ou terapêutica, para promover a saúde e o bem-estar do paciente.

^NDRE

/RICARDO

SOUZA DE

CERQUEIRA:
0239783557

6 í/

Asslnadodeforma

digital porANORE
RICARDO SOUZA

PE
GERQUBRA.-023978

,35576^;;-^
Dados: 2022.04.29

12:1635 -03'00'

Rua AmazonaS; n.° 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136
wwwpiên.pr.gov.br
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acompanhar elaboração de protocolos de atendimentos, participação em projetos de saúde e atividad(;s
de apoio a gestão. |

I

Parágrafo Primeiro: Descrição Detalhada; ]
a) Examinar o paciente, através de anamnese, ausculta, palpação e percussão, utilizando instrumentos

especiais para determinar o diagnóstico ou, sendo necessário, requisitando j
b) Registrar a consulta médica, anotando em prontuário próprio a queixa, os exames físico:; e

complementares, a prescrição, efetuando a orientação adequada; •' ;
c) Analisar e interpretar resultados de exames radiológicos, bioquímicos e outros, comparando-os com

padrõe?'normais, para confirmar ou informar o diagnóstico; i
d) Prescrever medicamentos, indicando dosagem, horários e respectiva via de administração, 19.8

Participar de programas de saúde pública, acompanhando a implantação e avaliação de saúde, açpes
educativas e campanhas de prevenção ás doenças, visando preservar a saúde no município; ]

e) Participar de reuniões e educação continuada de âmbito local, distrital ou regional, mantefjido
constantes informações sobre as necessidades de melhora na qualidade do atendimento para
promover a saúde e o bem-estar da comunidade; 1

f) Zelar pela conservação de boas condições de trabalho, relacionamento interpessoal e interprofissional,
bem como .quanto ao ambiente físico, equipamentos, limpeza e arejamento adequados, visarído
proporcionar aos pacientes um melhor atendimento;

g) Executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato; i
h) Responder tecnicamente perante o conselho de classe respectivo pelos serviços executados sob sua

responsabilidade no interesse da Administração Municipal, bem como aos demais órgãos de controle,
quando" nomeado; |

i) Não havendo motorista disponível para atender necessidade de deslocamento, em caráter
excepcional, devidamente habilitado e autorizado pela Chefia imediata, dirigir veículo do município
para o estrito cumprimento das atribuições do cargo;

j) Observar e respeitar o Código de Ética Médica e a Lei do exercício profissional do seu respectivo
Conselho.

k) Atividades de apoio à gestão de saúde, inserções de informações em sistemas governamentais, coiéta
e tratamento de dados para programas de aperfeiçoamento da saúde e captação de recursos estaduais

e federais; j

I) Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial dos integrantes das equipes de Saúde clá
Família e Atenção Básica; ;

m) Auxiliar a coordenação na elaboração de protocolos de atendimento, fluxogramas e desenvolvimento
de projetos que necessitem de conhecimento específico em medicina. I

DO PRAZO DE VIGÊNCIA E CONDICOES DE PRORROGAÇÃO'

Cláusula Sexta: O CONTRATO decorrente deste Edital Credenciamento vigorará por 06 (seis) meses a partir
da data de sua assinatura, sendo possível sua prorrogação por iguais e sucessivos períodos nós termos da Lei
Federal n° 14.133/21. i

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES j
Cláusula Sétima: Constitui direitos do MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadãs
e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

üANDRÉ | ; Assinado de forma > S
RICARDO li digitai por ANDRÉ
SOUZA ' 8ua Amazonas, n.° 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136
CERQUElçÂ: wwwpiên.pr.gov.br
0239783557 Dados; 2Ôa.04.29

á 12:17:02 d)3'00'
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Parágrafo Primeiro - Constitui obrigações da CREDENCIADA:
a) Executar os serviços nos dias e horários estabelecidos pela CONTRATANTE;
b) Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados à CONTRATANTE durante a vigência do

presente contrato, decorrentes de sua culpa ou dolo dos serviços executados, inciusive os relativos à
omissão pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras exigências
legais inerentes a este instrumento;

c) Responsabiiizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à
execução do presente contrato;

d) Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n°. 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor,
peios vícios de qualidade ou quantidade do objeto;

e) Prestar serviços de atenção à saúde com observância aos padrões estabelecidos ou recomendados
peios órgãos de classe e instituições de fiscaiização profissional em geral, não praticando qualquer
tipo de discriminação no atendimento ou nas técnicas empregadas aos pacientes;

f) Prestar esclarecimentos, a quaiquer tempo, quanto à prestação de serviços, à CONTRATANTE;
g) Desenvolver suas atividades profissionais de acordo com as normas estabelecidas peia

CONTRATANTE;

h) Responsabilizar-se exclusivamente em relação a eventuais erros médicos ou procedimentos médicos
irregulares praticados pelos profissionais do seu quadro de profissionais;

i) Permitir ao Gestor do Contrato, pelo Município, a fiscalização da sua execução;
j) Participar de reuniões quando convocado;
k) Responsabilizar-se por todos os encargos e obrigações concernentes às legislações social, trabalhista,

tributária, fiscal, comercial, securitária e previdenciária, que resultem ou venham a resultar da
execução do contrato a ser firmado entre as partes;

I) Manter responsabilidade ética, médica, iegal e profissional dos atendimentos prestados;
m) Comunicar por escrito à Secretaria Municipal de Saúde, no menor espaço de tempo possível, qualquer

problema com o equipamento ou com o pessoal para que a Administração possa tomar as providências
necessárias;

n) Atender todas às exigências estabelecidas no contrato e seus anexos, assumindo inteira
responsabilidade pela quantidade e qualidade dos serviços executados;

o) Não transferir a terceiros, no total ou parcialmente as obrigações assumidas no contrato;
p) Cumprir as diretrizes da Política Nacionai de Humanização - PNH;
q) Cumprir as normas internas e diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de Saúde;
r) Apresentar, mensalmente juntamente com a Nota Fiscal, relatório detalhado dos serviços realizados.

Parágrafo Segundo: São responsabilidades da Contratante:

s) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA, efetuando os
pagamentos de acordo com o pactuado no instrumento contratual competente;

t) Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os eiementos e informações que se fizerem
necessários à execução da contratação;

u) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no
cumprimento da contratação;

v) Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer
débitos de sua responsabilidade;

w) Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da CONTRATANTE, ao qual
corríipetirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento e de tudo. dará ciência à

ARDO ANDRÉ rTcARDO Rua Amazonas, n.° 373, Bairro Centro, Plên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136
SÓUZA DeI\souzade J ,
^  \erqueira.'0239 C wwwpien.pr.gov.Dr

ANO/RE P Assinado de
j forma digital por

ÍERQÜEJRA 78355Z6
:023978355'®f=^,

y y 2022.04.29
76 jfV 12:18:05-03'00'
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Administração, conforme Artigo 117 da Lei Federal n° 14.133/21;

Parágrafo Terceiro; Obrigações Profissionais do sócio ou preposto. j
a) Comparecer ao seu local de trabalho conforme escala pre-determinada e cumprir com a pontualidade

seus horários de chegada aos serviços de saúde determinados, com o mínimo de quinze miunutos de
antecedência; i

b) Tratar com respeito e coleguismo os outros médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem e deriiais
membros da equipe; '

c) Utilizar com zelo e cuidado das acomkodações, veículos, aparelhos e instrumentos colocados para o
exercício de sua profissão, ajudando na preservação do patrimônio e servindo como exemplo
demais funcionários;

d) Dominar o conhecimento necessário para o uso adequado dos equipamentos médicos;
e) Acatar e respeitar as rotinas estabelecidas;
f) Participar das reuniões convocadas pela direção do serviço;
g) Acatar as deliberações da direção.

aos

DA FISCALIZACAO:

Cláusula Oitava: O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato serão exercidos por meiojde
um representante conforme descrito em Termo de Referência anexo, para acompanhar a execução deste
acordo; !

t

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade ̂ da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrêntia
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 120 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021. !

I
I

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas cóm
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados
encafninhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

Parágrafo TeriÉeiro: A fiscalização se dará através dó acompanhamento efetivo das atividades desenvolvidas
pela contratada na vigência do contrato, levando em conta critérios de assiduidade, eficiência e eficácia cio

serviço prestado, devendo inclusive fazer o acompanhamento da folha ponto dos profissionais. !

Parágrafo Quarto: A atuação ou a eventual omissão do gestor durante a realização dos trabalhos não poderá
ser invocada para eximir a empresa de sua responsabilidade pela execução do objeto. !

DA garantia!

Cláusula Nona: Não será exigida prestação de garantia para o objeto do presente Contrato.

ANDRÉ

l
Assinado de forma

J digital por ANDRÉ
RICARDO R RICARD0S0U2A
SOUZA de / ̂erque|RA;02397
cerqueira:0 835576::^
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DÃS PENALIDiADES fArt;156. Lei 14rÍ33/21)J
Cláusula Décima; O descumprimento total ou parcial, de quaisquer das obrigações estabelecidas no presente
contrato, bem como as constantes no Edital de Credenciamento n° 03/2022, sujeitará a CONTRATADA às
sanções previstas na Lei no 14.133/21 e às seguintes que poderão ser aplicadas discricionariamente pelo
CONTRATANTE, garantida prévia e ampla defesa em Processo Administrativo, na forma do art. 156, da Lei
14.133/21:

a) Advertência;
b) Multa - dia, correspondente a 1/60 avos do valor liquidado e pago no mês anterior;
c) Rescisão contratual com multa equivalente a 20 multas - dias;
d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar temporariamente com o Município de Piên, pelo prazo de
até 02 (dois) anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art. 156,
inciso IV, da Lei 14.133/21.

Parágrafo Primeiro: As sanções acima estabelecidas poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente,
depois de facultado o exercício de defesa prévia em processo administrativo, na forma do § 2° a § 5°, do art.
156, da Lei 14.133/21.

Parágrafo Segundo: Na hipótese de o CONTRATANTE iniciar procedimento judicial relativo à conclusão do
CONTRATO, ficará a CONTRATADA sujeita, além das multas previstas, também ao pagamento das custas e
Honorários Advocatícios de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa.

Parágrafo Terceiro: As multas previstas em edital não têm caráter compensatório e o seu pagamento não
eximirá a CONTRATADA da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

Parágrafo Quarto: As multas aplicadas na execução do presente CONTRATO serão descontadas dos
pagamentos eventualmente devidos pela Administração Pública ou cobradas judicialmente.

Parágrafo Quinto: Ao CONTRATANTE reserva-se ao direito de, a qualquer tempo, paralisar ou suspender a
execução do contrato, se for constatada pela fiscalização falhas na execução dos serviços e que requeiram
repetição dos mesmos.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (ArtJ

1137 e 138ã;ei 14.133/2ÍI3

Ciáusuia Décima Primeira: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 137 da Lei n° 14.133/21
Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as partes, na
forma do art. 138, II da Lei no 14.133/21, ou judicial, nos termos da legislação.

DÁ VINCULACAO AO EDITAL (Art. 92^H, Lei 14.133/21)J

fusuia Décima Segunda: O presente contrato está vinculado ao Chamamento Público n°. 03/2022.
NORE Í. Assinado de forma

..ICARDO ll tiiSitalpoiANDRE
SOUZA DE Amazonas, n.° 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136
CERQüElRA: ce,iique™:02397 wwwpiên.pr.qov.br

A  ,835576^^
0239783557 Dados:2022:0429
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DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL fArt. 92. III. Lei 14.133/21^J

Cláusula Décima Terceira: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 13.019/14,1 Lei
934/2012 e da Lei 14.133/21, suas alterações e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supietivamente

os princípios da Teoria Gerai dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor,
Código Civil a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr. i

i

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à
analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. ;

DA OBRIGACAO DO CONTRATADO fArt. 92, XVI, Lei 14.133/21).!

Cláusula Décíiria Quarta: Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrajio,
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
decorrentes da execução do presente Contrato. 1

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS fArt. 92, VIII, Lei 14.133/21).!
I
1

Cláusula Décima Quinta: As despesas decorrentes deste contrato terão como suporte a seguinte dotação
orçamentária: 11.001.10.301.0014.2034-3390340000.

DO FORO (Art. 92, 5 1°, Lei 14.133/21)J

Cláusula Décima Sexta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE:,
qual seja o Fofo de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais
questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor
e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado.

Piên, 29 de abril de 2022.

P/ Contratante:

Pedro Gejfaido/Cavaiheíro da Silva
Secretário Municipal de Saúde

Calebe FraViça Costa
Procuradona Jurídica

OAB/PR 61756

Rua Amazonas, n.° 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136

wwwpiên.pr.gov.br
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Maicon Grosskopf
Prefeito Municipal

p/ Contratado:

ANDRÉ RICARDO C Assinado de forma digital
CO! I7A HF 1 por ANDRÉ RICARDO SOUZA

/^DE CERQUEIRA:02397835576
CERQUEIRA:023978„Dàdosi2022.04.29 12:18:42
35576 f/

André Ricardo Souza de Cerqueira

CBWM MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA

Testemunhas:

Nome: MARCOS AURÉLIO MELENEK

Nome: FABIULA GABRIELLI SURA

Assinatura:

Assinatura:

Rua Amazonas, n.° 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136

wwwpiên.pr.gov.br
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o processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
conforme Parecer da Procuradoria Gerai do Município em anexo ao
processo.

Piên/PR, 29 de abril de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identiricador:EFD59F3D

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE CONTRATO N° 054/2022

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 054/2022

Modalidadç: Inexigibiiidade de Licitação 036/2022.
Chamamento Público: 03/2022

Protocolo: 1198/2022

Contratado: CBWMMED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
CNPJ: 33.962.569/0001-97

Objeto: Inexigibiiidade de Licitação para Prestação de Serviços
idicos prestados por Pessoa Jurídica. Conforme solicitação da
:retaria Municipal de Saúde.

Valor: R$ 89.890,56 (Oitenta e nove mil, oitocentos e noventa reais e
cinqüenta e seis centavos).
Prazo de Vigência: 06 (Seis) meses.

Data dê assinatura: 29 de abril de 2022.

Coordenação de Contratos.
Compras e Licitações

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:6CA41231

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
RESOLUÇÃO N° 007, DE 29 DE ABRIL DE 2022.

A Secretária Municipal de Educação de Piên, no uso de suas
atribuições legais, considerando o disposto nos Artigos 58 a 60 da Lei
Municipal n° 1070, de 09 de setembro de 2010, considerando a
necessidade de professores da Rede Municipal de Ensino para suprir

profissionais em licença legalmente previstas,

Resolve:

Art. 1° Abrir as inscrições para formação de cadastro de professores
com disponibilidade para - atuar em Turno Suplementar na Rede
Municipal de Ensino para o ano letivo de 2022.

Art. 2° As inscrições serão realizadas no dia 02 de maio de 2022, das
08h00min às 12h00min e das 13h00min às 17h00min horas na

Secretaria Municipal de Educação.
Parágrafo único. Podem partieipar desta seleção os professores
ocupantes de cargo de provimento efetivo e os professores contratados
na forma da Lei Municipal fi° 965/2007.
Art. 3° Para inscrever-se o professor interessado deverá preencher o
Formulário, confdlme Anexo desta resolução, e protocolar na
Secretaria de Educação, no prazo estabelecido no art. 2°, podendo
escolher pelas seguintes vagas abaixo mencionadas:

Estnbelccimento de Ensino 1 Manhã | Tarde | Horas semanais

Centro Municipal de Educação Infantil Tia Nena |2 1 1 10

Art. 4° As inscrições serão analisadas e classificadas pela Secretaria
Municipal de Educação, de acordo com os critérios estabelecidos nos
artigos 59 e 60 da Lei n° 1070/2010.

Art. 5° Os professores classificados comporão uma listagem, sendo
que a convocação será conforme a necessidade da Secretaria de
Educação, respeitada a ordem de classificação. !
Art. 6° Caso o professor convocado não deseje assumii: a vaga de
Turno Suplementar, poderá requerer final de lista, possibilitando à
Secretaria de Educação convocar o próximo candidato por ordem de
classificação. j
Art. 7° Surgindo novas vagas para turno suplementar, a Secretaria
Municipal de Educação poderá ponvocar o candidato que compõe a
lista de classificação, respeitada a ordem decrescente. i
Art. 8° Os casos omissos e controversos serão resolvidos pela
Secretaria Municipal de Educação. i
Art. 9° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Piên, 29 de abril de 2022. i

CLARICE DE FÃTIMA FRA GOSO '
Secretária de Educação ■

FICHA DE INSCRIÇÃO ! ,

Nome: 1

Matrícula Funcional: 1

CPF: 1  :

RG:

Data de admissão: 1

Instituição que leciona; 1

Turma/Tumo de trabalho: i

Telefone para contato: 1
E-mail:

Vaga Pretendida (relação de vagas previstas - art. 3"):

Instituição de
Ensino

Período i^ue trabalhou na
Instituiçio ,

l* opção ..i ...

2'opção. i  1

3* opção .  í.
ESTABELECIMENTO DE ENSINO QUE ATUOU NOS 3
(TRÊS) ÚLTIMOS ANOS i  ! .
TURMA(s) QUE ATUOU NOS 3 (TRÊS) ÚLTIMOS
ANOS

i  ' '

Piên/PR, /  / 2022.

Assinatura do candidato

Recebeu em / /

Ass.

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:bl693835 '

t. r ESTADO DO PAR4NA: ; j <
{  PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO ' i

i  . I

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO i '
EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO i

Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado dó Parana,
TORNA PÚBLICO, com base na Lei Federal n° 8.666/93 e legislação
complementar, EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE COÚTRATG).

1  i

3° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N" 81/2021 '

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PlNFlAL DE SÃO BENTO |
I  !

CONTRATADA: DIST.DE MAT.DE ESC.AMERICANSUL LTDA

CLAUSULA PRIMEIRA: VALOR: O contrato fica aditivado no

valor de RS'3.790,00 (Três Mil Setecentos e Noventa Reais).

CLÁUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais
cláusulas e condições do contrato original.

Pinhal de São Bento, em 29/04/2022

PA ULO FALCADE DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal


